
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.104 - MG 
(2011/0093235-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIMED PEDRO LEOPOLDO COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. ATOS 
PRATICADOS COM TERCEIROS. RECEITAS AUFERIDAS. PIS/COFINS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
os atos praticados pela cooperativa com terceiros não se inserem no 
conceito de atos cooperativos e, portanto, estão no campo de incidência de 
contribuição ao PIS e à COFINS.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 

e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Impedido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 

Convocado do TRF 1ª Região). 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.104 - MG 
(2011/0093235-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIMED PEDRO LEOPOLDO COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo de Instrumento, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e na incidência da Súmula 

n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese (fl. 551e):

Assim, exatamente por ter a orientação deste E. STJ firmado 
no sentido da tese da ora Agravante no que toca a não 
incidência do PIS sobre os valores recebidos de terceiros e 
repassados aos seus cooperados – ato típico do 
cooperativismo de trabalho (tendo, inclusive, o paradigma 
citado em suas razões, REsp n° 819.242/PR, já transitado em 
julgado em 25/09/09), incabível a aplicação da Súmula 83/STJ; 
tudo isso conforme será adiante demonstrado.
 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.

 

Documento: 1435821 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

14/09/2015

Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.418.104 - MG 
(2011/0093235-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIMED PEDRO LEOPOLDO COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 538/542e):

Vistos.
Trata-se de Agravo de Instrumento de UNIMED PEDRO 
LEOPOLDO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, 
interposto contra decisão de inadmissão do Recurso Especial, 
porquanto aplicável à espécie o óbice do verbete sumular 
83/STJ (fls. 494/495e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 2/45e).
Com contraminuta (fls. 506/515e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544 do Código de Processo Civil (redação 
anterior à Lei n. 12.322/10), combinado ao art. 254, I, do 
Regimento Interno desta Corte (redação anterior à Emenda 
Regimental n. 16/14), o Relator está autorizado, por meio de 
decisão monocrática, a negar provimento ao Agravo de 
Instrumento, quando ausentes os pressupostos de 
admissibilidade do Recurso Especial.
Inicialmente,  Recorrente sustenta a existência de omissão no 
acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto não teria se manifestado sobre as 
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peculiaridades do ato das cooperativas de trabalho médico.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 
a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 
266/267e):

Como se vê, desde a Lei 5.764/71 que o 
faturamento decorrente do ato cooperativo não 
pode ser tributado, já que determinado, por uma 
ficção legal, a sua irrelevância econômica.
Portanto, na presente hipótese, é absolutamente 
desnecessária e estéril a discussão acerca da 
possibilidade de revogação, por medida 
provisória, de norma que, no entender de alguns, 
garantia a não incidência do PIS viabilizada em 
lei complementar, já que a garantia da não 
tributação do faturamento advindo do ato 
cooperativo decorre da não incidência da norma 
tributária, assegurada pelo art. 79, parágrafo 
único, da Lei nº 5.764/71, e não, da norma, dita 
de isenção, contida no art. 6º, I, da LC nº 70/91. 
Com efeito, é importante deixar claro que o 
faturamento advindo de atos cooperativos não se 
submete à incidência da Contribuição para o PIS, 
já que, por certo, não oferecem repercussão 
econômica, por força da ficção legal imposta no 
art. 79, parágrafo único, da Lei nº 5.764/71.
Entretanto, devemos examinar se, como 
pretende a Apelante, os atos por ela praticados, 
de prestação de serviços médicos a terceiros 
não associados, enquadram-se no conceito de 
ato cooperativo..."

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 
suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
Quanto ao mais, firmou-se nesta Corte o entendimento 
segundo o qual o Recurso Especial, interposto pela alínea a 
e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
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recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual os atos 
praticados pela cooperativa com terceiros não se inserem no 
conceito de atos cooperativos e, portanto, estão no campo de 
incidência de contribuição ao PIS e à COFINS.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO. PIS/COFINS. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. REFORMA EM 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. ATO 
COOPERATIVO PRATICADO COM 
TERCEIRO NÃO ASSOCIADO. RECEITA 
AUFERIDA. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
OBSERVÂNCIA PELAS DEMAIS INSTÂNCIAS 
JUDICIAIS. NECESSIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando 
o Tribunal de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos.
2. O acórdão recorrido ancorou-se em 
fundamentação eminentemente constitucional 
para solucionar a questão relativa à alteração da 
base de cálculo da COFINS e à revogação da 
isenção conferida por lei complementar por lei 
ordinária, cabendo ao Supremo Tribunal Federal, 
no ponto, dirimir a contenda por meio do recurso 
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extraordinário stricto sensu já admitido na 
origem.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o mérito 
da repercussão geral reconhecida no RE 
598085/RJ e no RE 599362/RJ, sedimentou 
posicionamento no sentido de que "Cooperativa é 
pessoa jurídica que, nas suas relações com 
terceiros, tem faturamento, constituindo seus 
resultados positivos receita tributável", 
concluindo ser "tributáveis pela COFINS as 
receitas auferidas pelas cooperativas quando 
prestarem serviços a terceiros não associados 
(não cooperados)", tornando, com isso, 
imperiosa a observância de tal entendimento 
pelas demais instâncias judiciárias, a teor dos 
arts. 543-A e 543-B do CPC.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, improvido.
(REsp 600.458/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/03/2015, DJe 17/04/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESERÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. COOPERATIVA MÉDICA. 
CARACTERIZAÇÃO OU NÃO DE ATO 
COOPERATIVO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
A TERCEIROS. CARÁTER EMPRESARIAL. 
COFINS.
1 Nos termos da jurisprudência desta Corte, 
tendo sido intimada a parte para complementar o 
preparo feito a menor, a complementação 
realizada insuficientemente pela segunda vez 
enseja a deserção do recurso.
2. Ademais, esta Corte Superior firmou o 
entendimento no sentido de que os atos 
praticados pela cooperativa com terceiros não se 
inserem no conceito de atos cooperativos e, 
portanto, estão no campo de incidência de 
contribuição ao PIS e à COFINS.
3. A afetação do REsp nº 1.164.716/MG ao rito do 
art. 543-C do CPC não enseja o sobrestamento 
do presente feito, por tratar de matéria distinta.
Agravo regimental improvido
(AgRg no AREsp 674.512/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DE 
OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. COOPERATIVA DE 
TRABALHO MÉDICO. UNIMED. ATO 
COOPERATIVO. REPASSES PELOS 
SERVIÇOS PRESTADOS PELOS 
COOPERADOS (HONORÁRIOS MÉDICOS). 
RECEITAS DA COOPERATIVA E NÃO DOS 
COOPERADOS (MÉDICOS). SERVIÇOS 
PRESTADOS A TERCEIROS. INCIDÊNCIA 
DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS. 
TEMA JÁ JULGADO EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF.
1. Presente a omissão quanto à admissibilidade 
do recurso especial, ocasião em que se 
reconhece o prequestionamento alegado para o 
exame do tema de mérito.
2. Em recentes julgamentos em sede de 
repercussão geral do RE n. 599.362 e do RE n. 
598.085 na sessão do dia 06.11.2014, o Tribunal 
Pleno do Supremo Tribunal Federal -STF 
abraçou a idéia de que as sociedades 
cooperativas têm a sua receita bruta submetida 
às contribuições ao PIS e COFINS, na forma da 
legislação em vigor, incidindo tais tributos sobre 
os atos praticados pelas cooperativas com 
terceiros tomadores de serviços dos cooperados 
por intermédio das cooperativas de serviços 
profissionais, respeitando-se as exceções legais 
previstas no art. 15, da Medida Provisória n. 
2.158-35, de 2001.
3. Desse modo, os ingressos decorrentes dos 
repasses aos médicos cooperativados dos 
honorários provenientes dos serviços por eles 
prestados à clientela que lhes é angariada pelas 
cooperativas de trabalho são sim receitas das 
cooperativas e não meros lucros dos médicos 
cooperativados, integrando a base de cálculo das 
contribuições ao PIS e COFINS. Precedentes: 
REsp 635.986/PR, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 25.9.2008; e REsp 
1081747/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, 15.10.2009.
4. Diante do julgamento proferido pelo STF em 
sede de repercussão geral, restam superados os 
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precedentes AgRg no REsp. n. 645.261 - MG 
(Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 16.06.2009) e EDcl nos 
EDcl no REsp. n. 853.877 - RS (Segunda Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 1º.09.2009) 
onde foi definido que a cooperativa não se 
sujeitaria à incidência tributária sobre a parcela 
da receita que repassa aos médicos 
cooperados.
5. Embargos de declaração parcialmente 
acolhidos, sem efeitos infringentes, para 
complementar o julgado, mantendo-se a negativa 
de provimento ao recurso especial.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
786.612/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 02/12/2014 - destaque meu).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, revela-se acertada a decisão de 
inadmissão do Recurso Especial pela incidência da Súmula 
83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 544 do Código de 
Processo Civil (redação anterior à Lei n. 12.322/10), 
combinado ao art. 254, I, do Regimento Interno desta Corte 
(redação anterior à Emenda Regimental n. 16/14), NEGO 
PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0093235-6 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.418.104 / MG

Números Origem:  200238000264875  265201020024013800  26520120024013800

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TRF 1ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED PEDRO LEOPOLDO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED PEDRO LEOPOLDO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : LILIANE NETO BARROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região).
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